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DECRETO Nº 4.881 

De 27 de dezembro de 2019. 

“Regulamenta os §§ 3º e 4º do artigo 6º da Lei Complementar nº 3.572, de 5 
de dezembro de 2007, que dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do 

solo urbano do Município de Orlândia e dá outras providências.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, no 
uso da atribuição que lhe confere o inciso V do artigo 90 da Lei Orgânica do 

Município de Orlândia; 

D E C R E T A: 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta os §§ 3º e 4º do art. 6º da Lei Complementar 

nº 3.572, de 5 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o parcelamento, uso e 

ocupação do solo urbano do Município de Orlândia e dá outras providências. 
Art. 2º. Para efeito de regularização ou abertura da matrícula imobiliária junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, fica dispensado de 

aprovação de projeto de parcelamento do solo na modalidade desdobro, os 
lotes originários de desdobros ocorridos até 22 de novembro de 2018. 

Parágrafo único. Considera-se cumprido o requisito temporal previsto no caput 

deste artigo quando o desdobro tenha originado, até aquela data, cadastros 
imobiliários municipais individuais em relação ao lote do qual se originaram. 

Art. 3º. O interessado na regularização ou abertura da matrícula imobiliária 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis, no caso previsto no art. 2º deste 

Decreto, deverá requerer ao Departamento de Rendas da Prefeitura Municipal 

de Orlândia a emissão de certidão de situação cadastral do imóvel, específica 
para aquele fim, a qual se constituirá em documento municipal único e 

suficiente para a regularização ou abertura da matrícula imobiliária. 

Parágrafo único. A certidão de situação cadastral de que trata o caput deste 
artigo deverá seguir o modelo constante do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 4º. O interessado, ao fazer o requerimento da certidão de situação 

cadastral, deverá apresentar: 
I – certidão da matrícula do imóvel do qual se originou o desdobro; 

II – cópia da capa dos carnês de IPTU dos lotes originados do desdobro, 

contendo todos os elementos identificadores dos lotes. 
Parágrafo único. A certidão da matrícula do imóvel não poderá ter sido emitida 

há mais de 30 dias da data do requerimento e a cópia da capa dos carnês deve 

corresponder ao IPTU do ano em se faz o requerimento. 
Art. 5º. Recebido o requerimento, acompanhado dos documentos que o 

instruem, o Departamento de Rendas verificará se a somatória das áreas dos 

lotes desdobrados, conforme consta no Cadastro Imobiliário Municipal, 
correspondem à área total contida na certidão da matrícula do imóvel do qual 

se originou o desdobro. 

§ 1º. Se a somatória a que se refere o caput deste artigo corresponder à área 
total do imóvel do qual se originou o desdobro, deverá o Departamento de 

Rendas, a seguir, verificar se os lotes resultantes do desdobro atendem às áreas 

e testadas mínimas das zonas às quais pertençam, estabelecidas, conforme o 
caso, nos Anexos II e III da Lei Complementar nº 3.572, de 5 de dezembro de 

2007. 

§ 2º. Estando a somatória das áreas dos lotes resultantes do desdobro 
correspondendo à área total do imóvel de onde se originaram, bem como os 

lotes atendendo às áreas e testadas mínimas das zonas às quais pertençam, o 

Departamento de Rendas emitirá a certidão de situação cadastral. 
Art. 6º. Havendo qualquer divergência quanto aos requisitos exigidos no § 2º 

do art. 5º deste artigo, ou caso o interessado não concorde com a situação 

existente no Cadastro Imobiliário Municipal, não será emitida a certidão de 
situação cadastral, devendo o interessado em regularizar ou abrir matrícula 

imobiliária proceder ao processo de desdobro previsto na Lei Complementar nº 

3.572, de 5 de dezembro de 2007. 
Art. 7º. A certidão de situação cadastral ou a negativa de sua emissão, 

devidamente justificada, deverá estar à disposição do interessado no prazo 

máximo de 15 dias, contados da data do requerimento. 
Art. 8º. A certidão se situação cadastral conterá, dentre outros elementos, no 

mínimo: 

I – a área total e o número da matrícula ou transcrição imobiliária do imóvel 

que deu origem ao desdobro; 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

II – a data em que ocorreu o desdobro; 
III - o nome e a qualificação de quem consta como proprietário ou possuidor dos 

lotes resultantes do desdobro no cadastro imobiliário municipal; 

IV - o número do cadastro imobiliário municipal de cada um dos lotes resultantes 
do desdobro;  

V – a localização dos lotes resultantes do desdobro; e 

VI – a descrição e a área dos lotes resultantes do desdobro. 
§ 1º. A data em que ocorreu o desdobro será aquela que se encontrar nos registros 

do Cadastro Imobiliário Municipal ou, inexistindo tal registro, o primeiro dia do 

exercício a que corresponder ao primeiro lançamento de IPTU dos lotes 
resultantes do desdobro. 

§ 2º. A descrição dos lotes deverá coincidir com aquela constante do Cadastro 

Imobiliário Municipal e respeitar aquela existente na matrícula do imóvel que 
deu origem ao desdobro com as alterações de área necessárias. 

§ 3º. Tratando de lotes de formato irregular, poderá o Departamento de Rendas 
solicitar auxílio ao Departamento de Parcelamento do Solo Urbano para realizar a 

descrição dos lotes resultantes do desdobro. 

Art. 9º. O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana dará solução aos casos 
omissos neste Decreto, expedindo as normas que se fizerem necessárias ao seu 

cumprimento. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação. 
Orlândia, 27 de dezembro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

 

PORTARIA Nº 26.868 

De 27 de dezembro de 2019. 

“Nomeia os membros da Comissão para acompanhamento das atividades do 

convênio do Projeto Estadual do Leite ‘Viva Leite’.” 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Ficam nomeadas para compor a Comissão para acompanhamento das 

atividades do convênio do Projeto Estadual do Leite “Viva Leite”, firmado entre 

o Município de Orlândia e a Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de 
São Paulo, conforme disposto no Decreto nº 44.569/1999 e alterações posteriores, 

as seguintes pessoas: 

I - Representantes da Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São 
Paulo: 

a) Titular: Jacqueline Beatriz Barbosa David – RG: 25.042.737-0/SSP-SP; 

b) Suplente: Ana Lúcia Costa Jacinto – RG: 18.458.142-4/SSP-SP; 
II – Representantes da Prefeitura Municipal de Orlândia na área da saúde: 

a) Titular: Kátia Maria Ramos Tostes – RG nº 12.157.388-6/SSP-SP; 
b) Suplente: Carla Fabiana Parreira Camargo – RG nº 17.212.607-2/SSP-SP; 

III – Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente: 
a) Titular: Natália Orasmo Brissante Mourani – RG nº 41.007.071-6/SSP-SP; 

b) Suplente: Helena Urbinati - RG nº 8.491.409-9. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 
a Portaria nº 24.685, de 20 de dezembro de 2019. 

Orlândia, 27 de dezembro de 2019. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

 

PORTARIA N.º 26.870 

De 30 de dezembro de 2019 

“Instaura sindicância destinada a apurar eventuais faltas funcionais cometidas 

pelas servidoras públicas municipais  Ângela Teresa Fávaro da Silva e Teresa 
Cristina de Souza Pereira, ambas lotadas na Secretaria Municipal de Educação, 

EMEB Francisco Salles de Abreu Sampaio e determina o afastamento preventivo 

destas servidoras do exercício de suas funções laborais, sem prejuízo de sua 
remuneração, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, como medida cautelar nos autos 
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desta Sindicância.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no uso da atribuição que 
lhe é conferida pelo inciso XXVII do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 

Orlândia; 

RESOLVE: 

Art. 1.º. Instaurar sindicância administrativa destinada a colher elementos 

probatórios acerca de eventuais infrações administrativas cometidas pelas 

servidoras Ângela Teresa Fávaro da Silva, RG nº 6.643.999 SSP/SP e Teresa 
Cristina de Souza Pereira, RG nº 14.745.254 SSP/SP, ambas lotadas na Secretaria 

Municipal de Educação, EMEB Francisco Salles de Abreu Sampaio, a ser 

conduzida pela Comissão Permanente de Sindicâncias. 
Art. 2.º. Determinar o afastamento preventivo das servidoras suprarreferidas, do 

exercício de suas funções laborais, sem prejuízo de sua remuneração, pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias, como medida cautelar nos autos da Sindicância ora 
instaurada. 

Art. 3.º O prazo para conclusão desta sindicância será de 60 (sessenta dias) a 

contar da data da publicação respectiva. 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e afixe-se. Cumpra-se. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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